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1 JUSTIFICATIVA/BASE TEÓRICA 

A educação tem sido considerada como um instrumento responsável pela produção e 
reprodução dos valores sociais, contemplando as estruturas econômicas, políticas, culturais, 
ideológicas, religiosas, espirituais, entre outras. A complexidade desses elementos encontra-se 
envolvida na formação de valores de uma determinada sociedade e, conseqüentemente, esses 
fatores refletem sobre o processo de ensino-aprendizagem. 

As mudanças econômicas, espaciais, culturais e, principalmente, tecnológicas são 
responsáveis pelo agravamento dos problemas que a escola vem enfrentando em corresponder 
às necessidades de formação de seus alunos. A denominada crise do ensino está 
estreitamente vinculada às mudanças de valores a partir da inserção dos indivíduos na 
sociedade como um todo. Somam-se a isso as elevadas jornadas de trabalho; os baixos 
salários; a falta de horário para estudo, pesquisa e planejamento de aula (sendo contemplado 
enquanto horário de trabalho) e cursos de aprimoramento. Frente a isso, esses problemas 
intensificam-se no meio rural, através de conteúdos escolares que não valorizam e/ou não 
trabalham a realidade local. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996 e as Diretrizes 
Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, aprovadas em 2001, propõem a 
adequação da escola à vida do campo. Desse modo, qualquer proposta didático-pedagógica, 
seja no campo ou na cidade, deve ser organizada de acordo com a LDB e as diretrizes 
operacionais, mas com respaldo na realidade local. (BENCINI, 2005). Entretanto, o que se 
percebe nas escolas rurais do município de Catalão (GO) é um currículo deslocado da realidade 
e das necessidades do campo e dos seus sujeitos. 

O estudo sobre o modo de viver da população do campo deve valorizar os vários tipos 
de atividades econômicas e vínculos sociais que permitem a sobrevivência dessa população 
inserida num contexto mais amplo de relações. Esse conjunto integrado de elementos assegura 
a reprodução do patrimônio sociocultural dessas famílias. Esses fatores apresentados 
constituem a construção de uma vida, de toda uma história que conjuga terra, trabalho, família 
e cotidiano (MENDES, 2005). Nessa abordagem, a autora ressalta que a vida simples das 
famílias rurais revela um dos mundos manifestos integrados à sociedade, caracterizando uma 
espacialidade construída por interesses divergentes.  

O espaço de vivência desses produtores encerra mais que o significado de um meio de 
produção, é um meio de sobrevivência, é uma história de vida. Diante do exposto, a 
compreensão do modo de vida das famílias locais favorece a análise e o estudo dos conteúdos 
trabalhados nos livros didáticos, procedendo a uma avaliação da importância dessas 
informações para a formação dos jovens do campo. 

Corroborando a autora, Carlos (1996) ressalta que o lugar é um produto das relações 
humanas e entre homem e natureza, construído por relações sociais que se realizam no plano 
vivido, o que garante a construção de uma rede de significados e sentidos que são produzidos 
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pela história e pela cultura de uma dada sociedade, produzindo identidade, uma vez que é 
nesse espaço que o homem se reconhece porque é o lugar da vida. “O sujeito pertence ao 
lugar como este a ele, pois a produção do lugar liga-se indissociavelmente à produção da vida. 
[...] Cada sujeito se situa num espaço concreto e real onde se reconhece ou se perde, usufrui e 
modifica, posto que o lugar tem usos e sentidos em si.” (CARLOS, 1996, p. 29). 

O espaço, a paisagem, o território são objetos da geografia. Assim, a rapidez da 
intensidade das mudanças socioespaciais na sociedade contemporânea impõe à Geografia a 
necessidade do uso de recursos metodológicos e técnicos que contemplem os modos de 
apropriação do lugar. Para Carlos (1996), o lugar torna-se um desafio à análise do mundo 
moderno, o que exige um esforço para analisá-lo e compreendê-lo em suas múltiplas formas e 
conteúdos e em sua dinâmica histórica. 

O saber não formal das experiências populares que existem no meio rural representa a 
resistência e a recriação da cultura do campo. A compreensão desse saber (valores, festas 
religiosas, tradição, moral e etnias), por parte dos alunos, faz da escola um lugar privilegiado 
para manter viva a memória desse povo. Assim, é através da compreensão do lugar que 
passamos a perceber o mundo e ajustamos nossa interpretação, pois nele o permanente e o 
real se realizam sobre o movimento, o passageiro e o imposto de fora. Nesse sentido, Santos 
(1994, p. 37) diz que “o espaço aparece como um substrato que acolhe o novo, mas resiste a 
mudanças [...].” 

Assim, é necessário instituir uma prática educativa que ensine os alunos a aprender a 
pensar, analisar, saber e a relacionar o seu aprendizado escolar com sua vivência fora da sala 
de aula e, não apenas, memorizar e descrever fenômenos, sejam eles naturais, econômicos e 
sociais. “Transformar a experiência educativa em puro treinamento técnico é amesquinhar o 
que há de fundamentalmente humano no exercício educativo: o seu caráter formador.” 
(FREIRE, 1996, p. 37). A partir dessas colocações, supõe-se que o educador precisa 
estabelecer coerência com o saber formal e o não formal, não se alheando das condições 
sociais, culturais, econômicas de seus alunos, de suas famílias e de seus vizinhos. 

Portanto, a valorização sociocultural do modo de vida da população rural nos currículos 
escolares representa um meio de garantir sua identidade e valorizar sua experiência cotidiana, 
privilegiando o vínculo social com o lugar em que se vive. Desse modo, cabe aos educadores, 
estabelecer um diálogo entre os saberes curriculares necessários aos alunos e a experiência 
social que eles têm enquanto indivíduos. 

 
2 OBJETIVOS 

O objetivo deste trabalho assenta-se em conhecer e analisar a realidade das escolas 
rurais do município de Catalão (GO) e partir desse estudo contribuir para a valorização da 
realidade local das comunidades rurais, propiciando maior compreensão e assimilação dos 
conteúdos escolares em Geografia para a Segunda Fase do Ensino Fundamental. 
 
3 METODOLOGIA 

Esta pesquisa assenta-se num levantamento bibliográfico sobre o processo de ensino-
aprendizagem em geografia, o ensino na escola rural e dos trabalhos que exploram a realidade 
local do município de Catalão (GO), particularmente das comunidades rurais, como também em 
livros didáticos adotados pelas escolas rurais, além de uma sistematização, análise e 
representação de dados e informações de fontes primárias e fontes secundárias. 

 
4 ANÁLISE DOS DADOS 

O processo de ensino-aprendizagem de Geografia, na segunda fase do Ensino 
Fundamental no município de Catalão (GO), nas escolas públicas do ensino rural, como na 



 3

Escola Municipal Maria Bárbara Sucena, tem evidenciado a barreira imposta pela prática de um 
ensino que não valoriza o lugar e os valores socioculturais das experiências constitutivas da 
percepção dos alunos. Os professores, geralmente, moram na cidade e não estreitam relações 
com a comunidade rural. Em sua maioria, esses profissionais não tiveram a oportunidade de 
uma formação específica para trabalhar com esse tipo de realidade. Seu olhar reflete uma 
análise dos valores constitutivos do mundo urbano, o que acaba estimulando a valorização do 
modo de vida citadino, apresentando-o como superior, moderno, atraente e, em orientação 
oposta, o rural como atrasado. 

Dados do censo (1995) do Instituto Nacional de Geografia e Estatística (IBGE) apontam 
que 32,7% da população do meio rural, que tem acima de 15 anos, é analfabeta, enquanto a 
taxa de analfabetismo no meio urbano, nesse mesmo levantamento, é de 11,4%, o que indica 
um total de 15,6% da população total (um número próximo a vinte milhões de pessoas). A falta 
de uma política educacional que atenda todas as pessoas do campo, indiscriminadamente, é a 
principal causadora do elevado índice de analfabetismo entre jovens e adultos. Soma-se a isso, 
o número reduzido de pesquisas que dizem respeito às questões do campo, não chegando a 
1% as que tratam especificamente de educação escolar no meio rural (WANDERLEY, 1997 
apud KOLING; NERY; MOLINA, 1999). 

Os dados analisados sobre as comunidades rurais do município de Catalão (GO) 
demonstram que a maioria dos produtores rurais acima de 25 anos possui baixa escolaridade. 
Acredita-se que isso seja reflexo da rede pública de ensino na zona rural, que possuía apenas o 
“Ensino Primário”. Somente, a partir da década 1990, que a Segunda Fase do Ensino 
Fundamental (5ª a 8ª série) foi estendida para a zona rural. Essa situação é, ainda, agravada 
pela localização das escolas referentes ao Ensino Médio. Hoje, os jovens que querem continuar 
seus estudos, são obrigados a vir para cidade, o que contribui para migração desses jovens. 

No mais, o que se analisa, é que a maioria dos professores adota, apenas, o livro 
didático como orientação na formação didático-pedagógica de seus alunos. Esses profissionais 
da educação encontram dificuldades em inserir a pesquisa em seu cotidiano de trabalho, 
acrescenta-se a isso, que a maioria do material disponibilizado sobre as pesquisas locais para a 
Secretaria Municipal/Estadual da educação e para os professores é em versão CD-ROM. 
Supõe-se, assim que esse material não tem sido impresso, devido a contenção de gastos, o 
que dificulta seu acesso. 

 
5 CONCLUSÃO 

As colocações apresentadas constituem-se enquanto parciais, por se tratar de uma 
pesquisa ainda em andamento, procura-se apresentar algumas reflexões, a partir da pesquisa 
teórica e em fonte secundária. Desse modo, compreende-se que é impossível pensar a 
educação no campo sem referi-la aos seus sujeitos concretos e históricos. Por isso, é 
fundamental considerar o contexto do campo, em termos de sua cultura específica quanto à 
maneira de ver e se relacionar com o tempo, com o espaço e com o meio ambiente, como 
também o modo de viver, de organizar a família, o trabalho e o cotidiano. 

Atualmente, existe um número reduzido de propostas pedagógicas que tome o rural 
como referência no próprio âmbito das teorias educacionais críticas. Geralmente, o parâmetro é 
das escolas urbanas, e isso não tem contribuído para a compreensão da realidade do campo 
por parte dos alunos. Todavia, é necessário que se criem políticas específicas, contribuindo 
para o rompimento desse processo discriminador e fortalecendo assim a identidade das 
comunidades locais. Essas medidas concorrem para o atendimento diferenciado ao que é 
diferente, mas que não é desigual. 

Acredita-se que ao trazer a vivência do aluno para a sala de aula poder-se-á estimular a 
motivação, o interesse e o envolvimento dos mesmos pela construção do saber. Sendo assim, a 
ciência geográfica deve apresentar nos currículos escolares, conteúdos e uma metodologia que 
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apresente seus fenômenos espaciais, objetivando proporcionar a compreensão do espaço 
socializado, no qual o aluno deve ser incentivado a compreender sua participação na produção 
e reprodução espacial, privilegiando sua realidade, o seu município como ponto de partida. 

Diante do exposto, enfatiza-se a necessidade de um ensino de Geografia nas escolas 
rurais que viabilize uma educação voltada para a compreensão das mudanças pelas quais o 
espaço rural e urbano vem passando, priorizando como ponto de partida sua realidade 
socioespacial. No plano das relações sociais, há uma clara dominação do urbano sobre o rural, 
na sua lógica e nos seus valores. Percebe-se, então, que a população do campo encontra-se 
cada vez mais influenciada pelo processo de urbanização da cultura. Essas tendências podem 
ser observadas no modo de viver, na educação escolar (os conteúdos dos livros didáticos 
auxiliam nessa educação cultural), no vestuário e na alimentação (enlatados, refrigerantes, 
balas, bolachas e outros). O amplo consumo dos diversificados produtos ofertados na cidade é 
limitado pelos ganhos, principalmente, da população jovem - público alvo da cultura urbana. 
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